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	PLANTÃO FIM SEMANA/FERIADOS-102-UAP

	Nº 1.0000.21.101883-3/001
	Lavras


DECISÃO

Vistos.

Trata-se de recurso de agravo de instrumento interposto por AMIS ASSOCIACAO MINEIRA DE SUPERMERCADOS, nos autos do mandado de segurança impetrado contra a PREFEITURA MUNICIPAL DE LAVRAS, contra decisão que indeferiu a liminar pleiteada (documento de ordem n. 21).

Para fundamentar a pretensão de reforma da decisão, alega a agravante que a insurgência se resume à ilegalidade do Decreto Municipal n.º 15.792, de 28 de maio de 2021, que proibiu o funcionamento presencial de todos os supermercados do município.

Aduz que no presente caso, a principal linha argumentativa se volta para a irregularidade da medida em razão do desabastecimento, bem como do risco sanitário que dela decorrem, assim como da sua ilegalidade à vista das legislações estadual e federal. 

Afirma que o Plano Minas Consciente se trata de plano de adesão facultativa, ao qual voluntariamente aderiu o Município de Lavras – MG. Acrescenta que os municípios que a ele aderirem, expressando anuência a todos os seus termos, estão sujeitos ao que nele previsto, dentre os quais, em Deliberação 17 do Comitê Extraordinário COVID-19 Estadual, a vedação às restrições aos serviços essenciais.

Frisa que mesmo em tal agravado quadro, não se pode impedir o acesso da população a serviços evidentemente essenciais, sendo dever de todos os entes da federação assegurar condições de subsistência que não firam a dignidade da pessoa humana. Acrescenta que o município de Lavras não mais se encontra na denominada ‘onda roxa’, mas sim na ‘onda vermelha’ – menos grave e, por consectário lógico, que também assegura o funcionamento presencial e irrestrito da atividade supermercadista, respeitadas as regras de distanciamento social inerentes a toda a população. 

Defende que o município de Lavras inovou ao impedir as atividades presenciais do setor supermercadista, o fazendo sem oferecer as mínimas condições de abastecimento prévio à população daquele município, e provocando aglomerações, cujos prejuízos sanitários restarão evidenciados nos próximos dias. Aponta que a maior parte da população de Lavras encontra-se tolhida do seu direito à alimentação básica, já que é impossível aos supermercados atender à mínima parte da população exclusivamente através serviço de delivery. 

Ante o exposto, requer seja concedida a tutela requerida, para fins de determinar a suspensão da vigência de parte do Decreto Municipal n.º 15.792, de 28 de maio de 2021, que impede o acesso diário da população ao serviço essencial de abastecimento, representado pela atividade supermercadista – tudo nos termos da legislação federal e estadual – até o julgamento do mérito da presente pretensão recursal. Ao final, pede provimento.

É o relatório.

Inicialmente, destaco que o funcionamento deste Tribunal em regime de plantão - realizado nos fins de semana, feriados ou em qualquer outra data em que não haja expediente forense – destina-se a apreciação de questões urgentes, como aquelas atinentes a pedidos de suspensão de ato impugnado, no mandado de segurança, ou de decisão, no agravo cível ou em habeas corpus, nos termos do art. 10 do Regimento Interno do TJMG. 

Portanto, é seguro concluir que devem ser examinados durante o plantão apenas aqueles pedidos que demandam provimento urgente, não podendo aguardar a manifestação do magistrado ao qual o processo será regularmente distribuído. 

A situação exposta nas razões do presente agravo condiz com a urgência necessária à apreciação do pedido liminar em sede de plantão, não sendo prudente, portanto, aguardar a distribuição regular ao relator.

Dito isso, nos termos do art. 1.019, I, do CPC, ao receber o agravo de instrumento o Relator “poderá atribuir efeito suspensivo ao recurso ou deferir, em antecipação de tutela, total ou parcialmente, a pretensão recursal, comunicando ao juiz sua decisão”. Extrai-se do art. 300 do CPC, ainda, que a antecipação de tutela de urgência só pode ser deferida quando se evidenciar a probabilidade do direito e o perigo de dano ou risco ao resultado útil do processo.

Pois bem. Analisando os autos de forma perfunctória, entendo que o agravante logrou êxito em demonstrar os requisitos autorizadores para a concessão do efeito suspensivo pretendido.

Imperioso destacar o teor dos arts. 23, II 24, XII e 30, I e II, todos da Constituição Federal: 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre: 

(...) 

XII - previdência social, proteção e defesa da saúde; 

(...)

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios: 

(...) 

II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas portadoras de deficiência; Art. 30. Compete aos Municípios: 

I - legislar sobre assuntos de interesse local; 

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber; 

Ressalta-se que a ADI nº. 6.341, em sede cautelar decidida pelo Supremo Tribunal Federal fixou a tese que as teses adotadas pelo Governo Federal na Medida Provisória nº. 926/20 não impede a competência comum prevista no art. 23, II, da Constituição Federal em relação às decisões dos Municípios referente à proteção à saúde:
EMENTA: REFERENDO EM MEDIDA CAUTELAR EM AÇÃO DIRETA DA INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO CONSTITUCIONAL. DIREITO À SAÚDE. EMERGÊNCIA SANITÁRIA INTERNACIONAL. LEI 13.979 DE 2020. COMPETÊNCIA DOS ENTES FEDERADOS PARA LEGISLAR E ADOTAR MEDIDAS SANITÁRIAS DE COMBATE À EPIDEMIA INTERNACIONAL. HIERARQUIA DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE. COMPETÊNCIA COMUM. MEDIDA CAUTELAR PARCIALMENTE DEFERIDA. 1. A emergência internacional, reconhecida pela Organização Mundial da Saúde, não implica nem muito menos autoriza a outorga de discricionariedade sem controle ou sem contrapesos típicos do Estado Democrático de Direito. As regras constitucionais não servem apenas para proteger a liberdade individual, mas também o exercício da racionalidade coletiva, isto é, da capacidade de coordenar as ações de forma eficiente. O Estado Democrático de Direito implica o direito de examinar as razões governamentais e o direito de criticá-las. Os agentes públicos agem melhor, mesmo durante emergências, quando são obrigados a justificar suas ações. 2. O exercício da competência constitucional para as ações na área da saúde deve seguir parâmetros materiais específicos, a serem observados, por primeiro, pelas autoridades políticas. Como esses agentes públicos devem sempre justificar suas ações, é à luz delas que o controle a ser exercido pelos demais poderes tem lugar. 3. O pior erro na formulação das políticas públicas é a omissão, sobretudo para as ações essenciais exigidas pelo art. 23 da Constituição Federal. É grave que, sob o manto da competência exclusiva ou privativa, premiem-se as inações do governo federal, impedindo que Estados e Municípios, no âmbito de suas respectivas competências, implementem as políticas públicas essenciais. O Estado garantidor dos direitos fundamentais não é apenas a União, mas também os Estados e os Municípios. 4. A diretriz constitucional da hierarquização, constante do caput do art. 198 não significou hierarquização entre os entes federados, mas comando único, dentro de cada um deles. 5. É preciso ler as normas que integram a Lei 13.979, de 2020, como decorrendo da competência própria da União para legislar sobre vigilância epidemiológica, nos termos da Lei Geral do SUS, Lei 8.080, de 1990. O exercício da competência da União em nenhum momento diminuiu a competência própria dos demais entes da federação na realização de serviços da saúde, nem poderia, afinal, a diretriz constitucional é a de municipalizar esses serviços. 6. O direito à saúde é garantido por meio da obrigação dos Estados Partes de adotar medidas necessárias para prevenir e tratar as doenças epidêmicas e os entes públicos devem aderir às diretrizes da Organização Mundial da Saúde, não apenas por serem elas obrigatórias nos termos do Artigo 22 da Constituição da Organização Mundial da Saúde (Decreto 26.042, de 17 de dezembro de 1948), mas sobretudo porque contam com a expertise necessária para dar plena eficácia ao direito à saúde. 7. Como a finalidade da atuação dos entes federativos é comum, a solução de conflitos sobre o exercício da competência deve pautar-se pela melhor realização do direito à saúde, amparada em evidências científicas e nas recomendações da Organização Mundial da Saúde. 8. Medida cautelar parcialmente concedida para dar interpretação conforme à Constituição ao § 9º do art. 3º da Lei 13.979, a fim de explicitar que, preservada a atribuição de cada esfera de governo, nos termos do inciso I do artigo 198 da Constituição, o Presidente da República poderá dispor, mediante decreto, sobre os serviços públicos e atividades essenciais. (ADI 6341 MC-Ref, Relator(a): MARCO AURÉLIO, Relator(a) p/ Acórdão: EDSON FACHIN, Tribunal Pleno, julgado em 15/04/2020, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-271 DIVULG 12-11-2020 PUBLIC 13-11-2020)

Por sua vez, o Órgão Especial deste E. Tribunal, em sede Ação Declaratória de Constitucionalidade decidiu que as decisões referentes ao combate ao Coronavirus devem se ater às diretrizes do Poder Executivo:

Ementa: MEDIDA CAUTELAR EM AÇÃO DECLARATÓRIA DE CONSTITUCIONALIDADE - LEI ESTADUAL Nº 13.317/1999 E DELIBERAÇÃO Nº 17/2020 DO ESTADO DE MINAS GERAIS - PANDEMIA DE COVID-19 - VALIDADE E EFICÁCIA DAS DISPOSIÇÕES RESTRITIVAS ESTADUAIS - NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA PELOS MUNICÍPIOS - MEDIDA CAUTELAR DEFERIDA. - Os atos normativos editados pelo Estado de Minas Gerais para o enfrentamento da pandemia de coronavírus decorrem da competência constitucionalmente atribuída para a disciplina legal da matéria da saúde, especialmente em relação a crises sanitárias e epidemiológicas, razão pela qual devem ser observadas pelos municípios, os quais não podem editar normas que contrariem a normatização estadual, diante da necessidade de um tratamento regionalizado com enfoque preventivo da doença em tela. Precedentes do Supremo Tribunal Federal. - Presentes o fumus boni iuris e o periculum in mora, observados ainda os requisitos de admissibilidade da ação, deve a cautelar pleiteada ser deferida, para suspender as decisões que imponham o afastamento da aplicação das normas estaduais propugnadas pelo Ministério Público. (TJMG - Ação Declaratória Constit 1.0000.20.459246-3/000, Relator(a): Des.(a) Márcia Milanez , ÓRGÃO ESPECIAL, julgamento em 22/07/2020, publicação da súmula em 27/07/2020)

Todavia, não se pode ignorar as atividades essenciais, que devem funcionar normalmente a fim de anteder os interesses do coletivo. 

No caso em comento, verifica-se que o Decreto Municipal n.º 15.792, de 28 de maio de 2021, proibiu o funcionamento presencial no Município de Lavras de todos os supermercados do município. Assim consta do Anexo Único do referido decreto, aviado em documento de ordem n. 10:

1 - Somente poderão funcionar durante a vigência do “lockdown” e em regime de “delivery” (entrega à domicilio), proibida a venda de bebidas alcoólicas, mantendo as portas fechadas, as seguintes atividades: a) Supermercados, mercados, mercearias – assim entendidos os estabelecimentos que tiverem 70% (setenta por cento) ou mais da sua área de venda ocupada por produtos essenciais (alimentos, produtos de limpeza e higiene pessoal), não importando o CNAE do estabelecimento; b) Padarias e açougues; c) Comércio atacado e varejista de hortifrutis; d) Distribuição em atacado e varejo de gás liquefeito de petróleo (GLP) para uso domiciliar e industrial; e) Comércio e insumos médico-hospitalares e de higienização; f) Restaurantes e lanchonetes; g) Pet shops e Casas Agropecuárias. h) Hotéis, pousadas e pensões, com lotação máxima de 50% (cinquenta por cento) de sua capacidade, destinados exclusivamente a pessoas que estejam na cidade a trabalho. Respeitadas todas as regras de higiene e distanciamento social. 

Percebe-se, portanto, que o funcionamento dos supermercados, cuja atividade é essencial à população, está sendo restringido de forma ampla e injustificada, medida esta que tem o condão de causar sérios prejuízos à população.
Permito-me mencionar, inclusive, que o Estado de Minas Gerais, mesmo na onda roxa, não restringiu o funcionamento presencial dos supermercados, de modo que não se revela razoável, portanto, a restrição imposta pelo indigitado Decreto Municipal aos supermercados. Em caso semelhante, decidiu a E. Desembargadora Teresa Cristina da Cunha Peixoto decidiu no Agravo de Instrumento n.º 1.0000.20.034711-0/001.

Desta feita, apesar de o cenário atual de calamidade pública, decorrente da pandemia da COVID-19, exigir a tomada de uma série de medidas de prevenção ao contágio, a proibição de funcionamento presencial dos supermercados se revela medida drástica e que, como já mencionado, tem o condão de causar sério prejuízos à população. Assim, a concessão da medida liminar pleiteada é medida que se impõe.
Por todo o exposto, CONCEDO A MEDIDA LIMINAR PLEITEADA, para suspender a restrição imposta pelo Decreto Municipal n.º 15.792, de 28 de maio de 2021 aos supermercados do Município de Lavras. E, ainda, determino:

· Comunique-se o d. Juízo da decisão a fim de cumpri-la imediatamente;
· Redistribua-se na forma regimental.
Belo Horizonte, 03 de junho de 2021.

Des. Carlos Roberto De Faria

Relator
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